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TID: 15099464
NÚCLEO TÉCNICO DE CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE - NTCSS/SMS-G
PROCESSO: 2006-0.340.086-4
CONTRATO DE GESTÃO Nº 002/2007-SMS.G/NTCSS
HOSPITAL MUNICIPAL CIDADE TIRADENTES
BALANÇO PATRIMONIAL DA ORGANIZAÇÃO SOCIAL DE SAÚDE SANTA MARCELINA HOSPITAL MUNICIPAL CIDADE 

TIRADENTES
Organização Social de Saude Santa Marcelina - Hospital Municipal Cidade Tiradentes

CNPJ/MF: 60.742.616/0013-01

Balanço Patrimonial - Em reais Demonstração do Resultado do Período - Em reais
  31/12/2015 31/12/2014
Receitas Operacionais 112.966.175 103.503.031
Com restrição
Receitas de atividades assistenciais 111.830.862 102.745.975
 Verbas recebidas para custeio (nota nº 16) 111.032.317 101.945.090
 Verbas de investimento apropriadas no período 798.545 800.885
Sem restrição 1.135.313 757.056
 Doações (nota nº 17) 500.944 247.364
 Outras 561.375 266.368
 243.324
Custos e Despesas Operacionais 14.727.607 14.681.293
Com atividades assistenciais
 Medicamentos e materiais 14.727.607 14.681.293
Resultado Bruto 98.238.568 88.821.738
Despesas Operacionais 99.953.045 91.881.116
 Despesas com pessoal 71.179.499 67.011.886
 Seviços de terceiros 24.599.249 21.087.159
 Impostos e taxas 12.252 8.848
 Despesas administrativas e gerais 3.083.126 2.688.793
 Depreciação 1.078.919 1.075.573
 Outras Despesas - 8.857

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações contábeis

Demonstração das Mutações do Passivo a Descoberto - Em reais
2015 2014

 No início do exercício 
 
 
As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações contábeis

Ativo 31/12/2015 31/12/2014
Circulante 2.167.022 1.453.620
 Caixa e equivalentes de caixa (04) 622.924 346.376
 Créditos a receber (nota nº 5) 905.668 439.786
 Estoques (nota nº 6) 599.609 644.016
 Despesas antecipadas 31.765 22.720
 Valores a receber 7.056 722
Não Circulante 8.856.328 8.827.613
 Depósitos judiciais (nota nº 7) 5.126.351 4.020.396
 Imobilizado (nota nº 8) 3.729.977 4.807.217
Total do Ativo 11.023.350 10.281.233
As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações contábeis

Passivo 31/12/2015 31/12/2014
Circulante 15.069.500 13.204.060
 Fornecedores de bens e serviços 2.443.036 1.786.446
 Obrigações trabalhistas e sociais (nota nº 9) 4.616.775 5.097.986
 Obrigações tributárias (nota nº 10) 182.420 90.077
 Férias a pagar 7.052.210 5.838.102
 Serviços prestados PF 88.504 70.237
 Provisão para contingências (nota nº 11) 142.560 -
 Outras contas a pagar 543.995 321.212
Não Circulante 9.936.391 9.345.237
 Subvenções e assistências
  governamentais a realizar (nota nº 12) 3.758.803 4.557.349
Depósitos Judiciais (nota nº 7) 5.186.216 3.756.506
Provisão para contingência (nota nº 11) 991.372 1.031.382

Total do Passivo + passivo a descoberto 11.023.350 10.281.233
As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações contábeis

 A 
Casa de Saúde Santa Marcelina, é uma Organização Social de Saúde, 

-
ra do Hospital Cidade Tiradentes em decorrência de Contrato de Gestão 

de maio de 2007 para execução de ações e serviços de saúde. b. Áre-
O 

usuários do Sistema Único de Saúde - SUS, que são alvo das seguintes 
ações: 1. Internação hospitalar; 2. Atendimento a urgências/emergências; 
3. Serviços de apoio terapêutico e diagnóstico - SADT externo; 4. Serviço 
de atendimento domiciliar PROHDOM/Melhor em Casa; 5. Hospital Dia Ci-
rúrgico/Consultas Ambulatoriais. Os recursos econô-

a Secretaria Municipal da Saúde - SMS/SP; 2. de doações e contribuições 
de entidades nacionais e estrangeiras; 3. de rendimentos de aplicações 

sob a administração da Organização. Os recursos repassados poderão ser 

revertam-se exclusivamente, aos objetivos previstos no Contrato de Ges-
tão. A estrutura orgânica do hospital está composta 
por: 1. Diretora presidente e; 2. Administradora Hospitalar. 2. Demonstra-

Na tabela abaixo demonstramos os dados estáticos de 
atendimentos realizados pelo Hospital.
Atividade Contratado Realizado % Realizado
Saídas hospitalares 13.200 13.924 105%
Atendimento Urgência Emergência 198.000 183.056 92%
SADT Externo 24.000 22.742 95%
Prohdom/Melhor em casa 2,160 2.075 96%
Hospital dia 960 1.186 123%
Ambulatório 1.200 4.868 406%

As Demonstrações Contábeis foram 
elaboradas e estão sendo apresentadas em observância à Resolução CFC 
nº 1.409/12 que aprovou a Interpretação ITG 2002 - Entidade sem Finalida-

-
mo das principais práticas contábeis adotadas pela Entidade considerando 
a legislação acima referida e os respectivos normativos contábeis em vigor 

O resultado é apurado em conformidade com o 
regime de competência. A subvenção recebida para custeio é reconhecida 
no resultado com base no plano orçamentário do Termo Aditivo ao Contrato 
de Gestão. Uma subvenção não é reconhecida enquanto não atendidos os 
requisitos para reconhecimento no resultado. Ativo circulante e não cir-

Compreendem o saldo em caixa, 
-

to inferior a 90 dias. Os estoques estão demonstrados ao custo 
médio de aquisição, que não excede o seu valor de mercado ou o custo 
de reposição. São apresentados ao valor líquido de 
realização. Composto dos bens móveis e imóveis recebidos 
da Secretaria Municipal da Saúde - SMS/SP conforme Termo de Permis-
são de Uso de 28 de maio de 2007 e dos bens adquiridos com os recursos 
oriundos do Contrato de Gestão repassado pela Secretaria Municipal da 
Saúde - SMS/SP, registrados ao custo histórico mais as adições e baixas 
ocorridas até a data do balanço, sendo depreciado pelo método linear a 
taxas consistentes com os exercícios anteriores. Valor de recuperação 

O imobilizado é revistos e forem 
circunstâncias que indiquem que o valor contábil pode não ser recuperável. 

São demonstrados pelos valores co-
nhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos corresponden-
tes encargos, incorridos até a data do balanço. Uma provisão é 
reconhecida no balanço quando a Entidade possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado e é provável que um re-
curso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são 
registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. 

Conforme legislação vigente, a OSS 

está isento do pagamento ao INSS (cota patronal) e imune aos tributos con-
forme a Constituição Federal e o Regulamento do Imposto de Renda (RIR). 

A preparação das demonstrações contábeis requer 
que a administração efetue estimativa e adote premissas, no seu melhor 
julgamento, que afetam os montantes apresentados de ativos e passivos, 
assim como os valores de receitas, custos e despesas. Os valores reais 
podem ser diferentes daqueles estimados. 

Estão representadas substancialmente os saldos em contas ban-

Descrição 2015 2014
Caixa 1.000 1.000

Total 622.924 346.746
Os saldos em aberto estão representados como 

segue:
Descrição 2015 2014
Adiantamentos a fornecedores 1.800 7.199
Adiantamento de férias 694.494 403.857
Adiantamento compulsório 9.374 4.086
Verba a receber Secr. Municipal de Saúde 200.000 -
Antecipação de rescisão - 24.644
Total 905.668 439.786
O valor de R$ 200.000,00 é referente ao residual do TA 17/2015 que foi 
recebido no exercício de 2016.

Descrição 2015 2014
Material médico hospitalar em geral 232.080 219.292
Drogas e medicamentos 248.590 237.742
Produtos de limpeza 15.138 41.822
Material de expediente 22.953 32.439
Materiais e produtos diversos - 831
Material de manutenção 23.690 29.477
Gêneros alimentícios em geral 24.915 36.488
Órteses e próteses 4.407 4.637
Materiais descartáveis 16.405 29.356
Outros 11.431 11.932
Total 599.609 644.016

As contribuições ao Programa de Integração So-
cial - PIS está sendo depositada em juízo devido ao questionamento feito 
pelo Hospital que entende estar imune a essa contribuição. Os valores de-
positados estão demonstrados como segue:

Notas E  às Demonstrações Contábeis
E  Findos em 31 de Dezembro de 2015 e 2014 - Em reais

Descrição 2015 2014
Depósito judicial PIS 5.114.366 3.690.974
Depósito judicial - FGTS - 329.423
Depósito judicial ação ICMS sobre energia elétrica 11.985 -
Total 5.126.351 4.020.396

Os bens estão demonstrados com base no valor original 
de custo deduzido da depreciação, calculada pelo método linear a taxas 
demonstradas abaixo:
  Depre- 
Descrição Custo ciação 2015 2014
Aparelhos médicos
 e cirúrgicos 8.098.116 (5.419.212) 2.678.904 3.482.439
Móveis e utensílios 1.174.096 (763.415) 626.619 625.619
Máquinas e equipamentos 1.129.966 (591.785) 538.181 584.499
Instalações 37.210 (23.258) 13.952 15.605
Equipamentos de informática 716.918 (695.464) 21.454 29.313

A movimentação das contas de custo e depreciação está demonstrada 
como segue:

Apar. médicos e cirúrgicos 8.098.177 706 (766) 8.098.117
Móveis e utensílios 1.358.321 - (184.225) 1.174.096
Máquinas equipamentos 979.636 186.279 (35.950) 1.129.965
Instalações 33.340 3.870 - 37.210
Equiptos. de informática 685.698 31.820 (600) 716.918

  31/12/   31/12/
 2015

Aparelhos médicos
 e cirúrgicos 10% 4.609.940 809.821 (549) 5.419.212
Móveis e utensílios 10% 735.775 117.527 (89.886) 763.416
Máquinas e equipamentos 10% 405.097 112.164 74.524 591.785
Instalações 10% 17.734 3.689 1.835 23.258
Equiptos de informática 20% 649.151 32.781 13.531 695.463

Total  6.421.376 1.078.919 7.499.750
-

Descrição 2015 2014
Salários 3.283.236 3.227.822
Pensão Alimentícia 16.044 14.821
Rescisões - 10.271
INSS 327.054 252.801
FGTS 574.216 529.081
IRRF 392.967 714.296
Contribuições sindicais 1.028 1.320
Depósito judicial - 329.423
INSS a recolher - retenções 4.449 4.230
INSS sobre autônomos - CSSM 17.781 13.921
Total 4.616.775 5.097.986
O recolhimento do PIS está sendo questionado judicialmente, e de acordo 

-

10. Obrigações Tributárias
Descrição 2015 2014
IRRF sobre autônomos 8.043 4.645
IRRF sobre serviços prestados pessoa jurídica 41.738 23.814
ISS 1.492 2.213

Total 182.420 90.077
A entidade possui contingências judiciais de natureza 

trabalhista e cível, tendo sido constituída provisão contábil em relação às 

Descrição 2015 2014
Reclamações trabalhistas 49.733 -
Processos cíveis 92.827 -
Contingências no passivo circulante 142.560 -
Reclamações trabalhistas 730.703 892.109
Processos cíveis 260.669 139.273
Contingências no longo prazo 991.372 1.031.382
Total 1.133.932 1.031.382

Re-
ferem- se verbas recebidas para investimentos que em conformidade 
com o CPC 07 -Subvenções e Assistências Governamentais o reco-
nhecimento da receita está sendo efetuado em base sistemática e ra-
cional durante a vida útil do ativo. 13. O patrimô-
nio social é acrescido ou diminuído, respectivamente, do superávit ou 

exercício social. Em 2015 o valor do passivo a descoberto apresenta-

a descoberto era de R$ $ 12.268.064. 14. Isenções Previdenciárias 
Em atendimento ao Parágrafo 2º do artigo 11º da 

12.101, de 27/11/2009, os valores relativos a isenções previdenciárias, 
como se devido fosse, gozadas durante o exercício é de R$ 17.300.988:
Descrição 2015
Ordenados e salários 61.273.640
Percentual de contribuição devida (*) 27,80%

Autônomos 1.334.580
Percentual de contribuição devida 20,00%

Total devido caso a entidade não gozasse de isenção 17.300.988
(*)INSS 20%, FPAS 5,8% e Seguros contra riscos e acidentes 2%. 15.Recei-

As receitas da entidade são apuradas através de compro-

16. 
As verbas recebidas em decorrência do termo aditivo 

celebrado de competência de 2015 estão demonstradas no quadro abaixo:

Atividades Operacionais 2015 2014
1.714.477  3.059.378

Ajustes para reconciliar o 
 635.558  1.983.805
 Depreciação e amortização 1.078.919 1.075.573
Variações no capital circulante 1.712.331 841.543
 Créditos a receber (465.882) (6.508)
 Estoques 44.407 109.981
 Despesas antecipadas (9.045) (9.437)
 Valores a receber (6.334) 37.336
 Depósitos judiciais 323.755 (915.389)
 Fornecedores de bens e serviços 656.590 (94.437)
 Obrigações trabalhistas e sociais (481.211) 995.815
 Obrigações tributárias 92.343 24.192
 Outras contas a pagar 222.783 23.751
 Férias a pagar 1.214.108 291.196
 Serviços terceiros PF 18.267 1.572
 Provisão para contingências 102.550 383.471

 
 atividades operacionais 1.076.773 1.142.262
Atividades de Investimento 1.679  37.597
Aquisição (baixa) de imobilizado (1.679) (37.597)

 798.546  800.885
 Subvenções e assistencias
  governamentais a realizar (798.546) (800.885)

1.980.744
 

 346.376 2.327.120

 622.924 346.376
 

 1.980.744
As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações contábeis

Demonstração dos F  de C Em reais

Contrato de Recebido Apropriado
 Gestão 2015 2015 2015 2014
Janeiro 8.114.528 8.114.528 8.114.528
Fevereiro 8.114.528 8.114.528 8.114.528
Março 8.114.528 8.114.528 8.114.528
Abril 8.114.528 8.114.528 8.114.528
Maio 8.114.528 8.114.528 8.114.528
Junho 8.114.528 8.114.528 8.114.528
Julho 8.114.528 8.114.528 8.114.528
Agosto 10.930.433 10.930.433 8.085.282
Setembro 9.522.480 9.522.480 8.114.528
Outubro 9.522.480 9.522.480 8.114.528
Novembro 12.127.614 12.127.614 8.114.528
Dezembro 11.927.614 12.127.614 12.714.528
Total Recebido 110.832.317 111.032.317 101.945.090

2015 autorização para celebração de Termo Aditivo nº 015/2015 ao Contra-
to de Gestão nº 002/2007 - NTCSS/SMS processo 2006-0.340.086-4 pror-
rogando a vigência do referido contrato para o período compreendido entre 
30/06/2015 a 31/12/2015, com recursos no montante de R$ 48.687.168,00 
(Quarenta e oito milhões seiscentos e oitenta e sete mil cento e sessenta 
e oito reais). Além do termo aditivo nº 17/2015 referente a acréscimo de 
valores a titulo de custeio para pagamento de 13º salário no valor de R$ 
5.210.266,88 (Cinco Milhões, Duzentos e dez mil, duzentos e sessenta e 
seis reais e oitenta e oito centavos). Em 23 de dezembro de 2015 foi assi-
nado Termo Aditivo nº 018/2015 do Contrato de Gestão nº 002/2007. O ob-
jeto do aditamento foi a inclusão de metas para cirurgia eletiva; inclusão de 
recursos para investimentos em equipamentos e prorrogação do prazo de 
vigência do contrato para 30 de junho de 2016. 
As seguintes doações foram recebidas durante o período:
Descrição 2015 2014
Doações em materiais e medicamentos 500.944 247.364
Doações de gêneros alimentícios - 8.409
Total 500.944 247.364

apropriados ao resultado estão demonstrados abaixo:
Descrição 2015 2014

Multas 13.777 3
Juros (*) 215.827 298.513
Despesas bancárias 29.639 27.995
IOF - 1.295
Subtotal 259.243 327.806

Rendimentos aplicações 142.178 251.070
Descontos obtidos 44.923 28.321
Juros 145.136 291.739
Subtotal 332.237 571.130

 72.944 243.324
AOSS Santa Marcelina Hospital Cidade Tiradentes mantêm 

apólices para cobertura de seguros embora no contrato de gestão não 
esteja prevista a exigência e a responsabilidade de manter seguros sobre 
os bens. Na Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em 01 de abril de 2014 foi aprovado o Regulamento de Gestão 
Corporativa da Área de Tecnologia da Informação e o critério de rateio 
dos custos e despesas comuns, sendo utilizada a quantidade de leitos. 
Em função desse rateio foi debitado ao Hospital no período a importân-
cia de R$486.824.. Na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 05 
de maio de 2014 foi aprovado o Regulamento de Compartilhamento de 

a prestadora destes serviços, os exames laboratoriais da Entidade pas-
sariam a ser efetuados pelo Hospital Santa Marcelina. Em reunião do 
Conselho de Administração realizada em 24 de julho de 2014 foi apro-

valores da Tabela SUS acrescido de 20%.De acordo com os exames rea-
lizados foi debitado ao Hospital no período a importância de R$2.254.029.

Irmãs / Hosp Cidade Tiradentes_25-02-16

A Diretoria, O Conselho Econômico e Fiscal da Casa de Saúde Santa 
Marcelina, em reunião realizada nesta data, cumprindo o que determi-

atribuições legais e estatutárias, examinou as Demonstrações Contá-
beis e Financeiras da Organização Social de Saúde Santa Marcelina 
Hospital Cidade Tiradentes referente ao exercício social encerrado em 

-
monstração do Resultado do Exercício, Demonstração das Mutações 

Recursos, Demonstração do Valor Adicionado, Fluxo de Caixa, Notas 
Explicativas e Proposta da Administração, com base nos exames re-
alizados, o Conselho Econômico e Fiscal, entendendo que as peças 
acima citadas representam adequadamente a Posição Patrimonial e 

Econômica da Organização e que estão em conformidade com as dis-
posições legais pertinentes à matéria, por unanimidade de seus mem-
bros, opina favoravelmente a aprovação integral e sem ressalvas, dos 
referidos documentos pela Assembléia Geral deste Conselho. São 
Paulo, 26 de janeiro de 2016. Irmã Élzina Cássia Vasconcelos de 

 - Diretora Presidente - CRASP62410 Luís Roberto Teles - Contador - CRC-1SP182786/O-8

Relatóriodos Auditores Independentes
Sobre as Demonstrações Contábeis

À Diretoria da  Hospital 
Cidade Tiradentes - São Paulo - SP. Examinamos as demonstrações con-
tábeis da Organização Social de Saúde Santa Marcelina Hospital Cidade 
Tiradentes, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2015 e as respectivas demonstraçõesdo resultado, das mutaçõesdo pa-

assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas 
explicativas. Responsabilidade da administração sobre as demonstra-
ções contábeis A administração da Entidade é responsável pela elabora-
ção e adequada apresentação dessas demonstrações contábeis de acordo 

que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de de-
monstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos auditores inde-
pendentes Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre 
essas demonstrações contábeis com base em nossa auditoria, conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas 
normas requeremo cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que 

a auditoria seja planejada e executada com o objetivode obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis estão livres de distorção rele-
vante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados 
para obtenção de evidência a respeito dosvalores e divulgações apresenta-
dos nas demonstrações contábeis. Os procedimentos selecionados depen-
dem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os con-
trolesinternos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis da Entidade para planejar os procedimentos de 

-
-

de. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela 
administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstra-
ções contábeis tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de au-

 opinião. 
Opinião Em nossa opinião as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 

Hospital Cidade Tiradentes em 31 de dezembro de 2015, o desempenho 
-

 Ên-
fase Conforme descrito na Nota Explicativa n.º 13, a Entidade apresentou 

2015 e, naquela data, o seu passivo total, excedia o seu ativo total em R$ 
13.982.541 A Organização dependerá do repasse de verbas complemen-

-
nutenção normal de suas operações. Outros assuntos Nossos exames 
foram conduzidos com o objetivo de emitir opinião sobre as demonstrações 
contábeis básicas requeridas no parágrafo inicial, tomadas em conjunto. 
O Demonstrativo Integral das Receitas e Despesas referente ao exercício 

propósito de permitir análises adicionais, não é requerido como parte das 
Demonstrações Contábeis básicas. O Demonstrativo Integral das Receitas 
e Despesas não foi submetido aos mesmos procedimentos de auditoria 
descritos anteriormente portanto não estamos emitindo opinião sobre o 
referido demonstrativo. São Paulo, 15 de fevereiro de 2016. Cokinos & 
Associados Auditores Independentes S/S - CRC-2SP 15.753/O-0. José 
Luiz Faria - Contador - CRC-1SP116. 868/O-8 - Registro CVM n.º 7.739.

Balanço Patrimonial dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2015 e 2014 (em Reais)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2015 e 2014 (em Reais)

Centro de Estudos e Pesquisas “Dr. João Amorim” - Hospital Municipal M’Boi Mirim
CNPJ nº 66.518.267/0008-50
Demonstrações Financeiras

Ativo Notas 2015 2014
Ativo Circulante
Caixa e Fundo Fixo de Caixa 4 2.100,00 2.100,00
Bancos - Contas Movimento 5 5.970,62 248.862,97
Adiantamentos a Fornecedores  251.161,23 317.493,69
Adiantamentos a Empregados 6 371.720,28 303.148,63
Impostos Recuperáveis  6.485,31 6.485,31
Outros Créditos  1.557.561,11 361.346,60
Estoques 7 1.438.999,92 1.493.633,50
Despesas Antecipadas  153.799,15 122.994,13
  3.787.797,62 2.856.064,83
Ativo Não Circulante
Imobilizado 8 7.990.319,09 9.809.254,73
Intangível 9 119.803,09 139.282,06
  8.110.122,18 9.948.536,79
Total do Ativo  11.897.919,80 12.804.601,62

 

Superávit do Exercício - 2.256.479,04 2.256.479,04

Incorporação do Superávit Anterior 2.256.479,04 (2.256.479,04) -

Passivo e Patrimônio Líquido Notas 2015 2014

Fornecedores 10 4.690.087,27 3.905.148,26
Obrigações Trabalhistas 11 4.209.099,13 4.043.607,85
Obrigações Sociais e Fiscais 12 2.819.257,28 2.329.642,06
Empréstimos Bancários 13 9.706.353,51 2.228.299,20
Contas a Pagar  1.600.051,55 1.073.947,99
Provisões para Férias e Encargos  7.553.860,62 6.054.919,56
  30.578.709,36 19.635.564,92
Passivo Não Circulante
Provisões para Contingências 14 544.710,84 660.822,17
Bens Públicos em nosso poder 15 8.110.037,28 9.938.294,75
  8.654.748,12 10.599.116,92
Patrimônio Líquido
Patrimônio Social  (17.430.080,22) (19.686.559,26)

  
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 11.897.919,80 12.804.601,62

Demonstração do Resultado dos Exercícios Findos
em 31 de Dezembro de 2015 e 2014 (em Reais)

 Notas 2015 2014
Receitas Líquidas  124.268.184,57 118.188.292,55
Contrato de Gestão 17 125.289.124,65 118.188.292,55
(-) Repasse destinado à
 aquisição de Imobilizado 3.h (1.020.940,08) -

19 (85.162.793,59) (75.355.272,64)
Serviços Terceirizados 20 (24.257.259,62) (20.948.910,48)
Medicamentos e
 Materiais de Consumo 21 (20.149.989,10) (17.684.587,13)
Custo da CPP (Contruição
 Previdenciária Patronal) 27 (19.407.093,98) (18.088.900,10)
(-) Isenção da CPP Usufruída 27 19.407.093,98 18.088.900,10

Impostos, Taxas e Contribuições  (212.231,48) (222.119,19)
Despesas Gerais 22 (3.946.976,96) (2.922.052,85)
Gratuidades e Voluntariado  (7.049,04) -
Provisões para Contingências  (208.670,39) (211.378,96)

 Receitas Operacionais  852.851,29 1.747.112,31
Receitas com Doações  186.346,98 8.774,00
Outras Receitas  666.504,31 1.738.338,31

Receitas Financeiras  60.753,30 79.375,83
(-) Despesas Financeiras  (1.142.276,44) (413.980,40)

Demonstração dos Fluxos de Caixa para os Exercícios Findos
em 31 de Dezembro de 2015 e 2014 (em Reais)

Atividades Operacionais 2015 2014

(Aumento) ou Redução do Ativo
Adiantamentos a Fornecedores 66.332,46 (167.958,73)
Adiantamentos a Empregados (68.571,65) (61.319,97)
Outros Créditos (1.196.214,51) (161.878,69)
Estoques 54.633,58 (74.124,19)
Despesas Antecipadas (30.805,02) (67.389,04)
Aumento ou (Redução) do Passivo
Fornecedores 784.939,01 (3.861,95)
Obrigações Trabalhistas 165.491,28 183.054,11
Obrigações Sociais e Fiscais 489.615,22 (200.823,10)
Provisões para Férias e Encargos 1.498.941,06 (57.010,23)
Provisões para Contingências (116.111,33) 112.822,17
Bens Públicos em nosso poder 8.110.037,28 -
Outras Obrigações 526.103,56 (61.080,58)
Caixa líquido gerado nas
 Atividades Operacionais 378.933,48 1.696.908,84
Atividades de Investimento
Aquisição de Imobilizado/Intangivel
 pertencente à Gestão Pública 1.020.940,08 -
Caixa líquido consumido nas
 Atividades de Investimento 1.020.940,08 -
Atividades de Financiamento
Recebimento de Numerário
 para Aquisição de Imobilizado (1.020.940,08) -
Recebimento (Pagamento)
 de Empréstimos 7.478.054,31 (1.552.199,36)
Incorporação ao Patrimônio Líquido (8.099.880,14) (10.242,01)
Caixa líquido consumido nas

Caixa e Equivalentes de Caixa
Disponibilidades no Início do Exercício 250.962,97 116.495,50
Disponibilidades no Final do Exercício 8.070,62 250.962,97

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2015 e 2014 (em Reais)
1. Contexto Operacional: O Centro de Estudos e Pesquisas “Dr. João 
Amorim” - CEJAM -

-
damente registrados no 3º Registro de Títulos e Documentos da Comarca 
da Capital do Estado de São Paulo sob o nº 454.301, registrada no Conse-

nº 44.006.000636/98-17, declarada de Utilidade Pública Federal pelo De-
creto Federal s/nº, publicado no DOU, declarada de Utilidade Pública Esta-
dual pelo Decreto Estadual nº 43.481/98, declarada de Utilidade Pública 

COMAS (Conselho Municipal de Assistência Social) de nº 646/2003, inscri-
ta no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
sob o nº 66.518.267/0001-83. O CEJAM
Social, em parceria com da 
Hospital Albert Einstein - SBIBHAE, através do Contrato de Gestão nº 

Secretaria Municipal da Saúde 
de São Paulo em 07 de fevereiro de 2008, vem desenvolvendo ações e 
serviços de saúde no Hospital Municipal M`Boi Mirim (“Hospital Munici-
pal Dr. Moysés Deutsch”) com a missão de acolher a população da re-

os princípios do SUS, e contribuir para o Sistema de Saúde. Em 07 de fe-
vereiro de 2011, através do Termo Aditivo nº 006/2011 SMS.G/NTCSS, 
ocorreu a renovação do prazo de vigência do contrato por mais três anos. 
No exercício de 2015 sua prorrogação ocorreu através do Termo Aditivo nº 
012/2015 até 06 de agosto de 2015 e através do Termo Aditivo nº 013/2015 
até 31 de dezembro de 2015. Para o exercício de 2016, o Termo Aditivo nº 
018/2016-SMS.G/NTCSS, de 14 de abril de 2016, prorroga o prazo de vi-
gência do contrato de gestão até 31 de dezembro de 2016, com recursos 
no montante anual de R$ 154.620.977,02 para custeio. A Entidade, para 

e repactuação da parceria municipal, bem como, ações para a redução de 
seus custos, garantindo assim a continuidade das operações da Entidade. 
As demonstrações contábeis da Entidade foram preparadas no pressupos-
to da continuidade normal e não inclui quaisquer ajustes relativos à realiza-

passivos que seriam requeridos na impossibilidade da Entidade continuar 
em atividade. 2. Bases de Preparação das Demonstrações Contábeis: 

elaboradas de acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade para 
pequenas e médias empresas (CPC PME), e nas disposições aplicáveis às 

Federal de Contabilidade (CFC), em especial a Resolução n.º 1.409, de 21 
de setembro de 2012, que aprovou a ITG 2002, e a lei nº 12.101, de 27 de 

-
centes de assistência social e regulam os procedimentos de isenção de 
contribuições para a seguridade social a serem cumpridos pelas pessoas 

-
As 

pelo valor justo por meio do resultado. 
apresentação: 

-
ras apresentadas em Real foram mantidas em números inteiros. 
de estimativas e julgamentos: -
ras de acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade exige que a 
Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a apli-
cação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimati-
vas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revi-
sões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no exercício 
em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros 
afetados. 3. Principais Práticas Contábeis: As políticas contábeis descri-
tas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos 

-
 a entidade 

-
te na data da negociação na qual a entidade se torna uma das partes das 
disposições contratuais do instrumento. A entidade tem os seguintes ativos 

por meio do resultado de empréstimos e recebíveis. 
de caixa -
cimento original de três meses ou menos a partir da data da contratação. 

utilizadas na gestão das obrigações de curto prazo. -
ceiros derivativos
derivativos durante os exercícios de 2015 e 2014. Os esto-
ques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável 
líquido. O custo dos estoques é baseado no princípio de custo médio e in-
clui gastos incorridos na aquisição e outros custos incorridos em trazê-los 
às suas localizações e condições existentes. O valor realizável líquido é o 

-
tos e despesas. 

deduzido de depreciação acumulada. O custo inclui gastos que são direta-
mente atribuíveis à aquisição de um ativo. As aquisições com recursos pú-
blicos são registradas no ativo imobilizado, e os valores correspondentes às 
aquisições transferidos para o passivo não circulante, na conta de reserva 
de capital “bens públicos em nosso poder” e nela mantidos por tratar-se de 
itens reversíveis, vinculados à prestação dos serviços utilizados pela con-
tratada, necessários à prestação do serviço público, que deverão reverter 
ao poder concedente quando do término da gestão, a menos que tenham 
sido naturalmente substituídos por outros, em decorrência da evolução tec-

a depreciação é 
contabilizada normalmente no ativo imobilizado. Em se tratando de bens de 
gestão pública, é contabilizada em contrapartida ao passivo não circulante, 
para amortizar o valor do custo do ativo, conforme a vida útil-econômica dos 
bens revisada pela entidade. A Administração reavaliou a situação no exer-
cício de 2015 e não detectou alterações relevantes, mantendo as taxas 

Máquinas e equipa-
Aparelhos e 

mensuração e amortização: -
posto pelo direito de uso de programas de computador (software), que são 
amortizados usando-se método linear à taxa de 20% a.a. 

-
-

sultado é avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidên-
cia objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo 
tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que 

-
Os passivos circu-

lantes e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou 
calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, 
variações monetárias incorridas até a data do balanço patrimonial. Uma 
provisão é reconhecida em função de um evento passado, se a entidade 
tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira 

a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido. Representa o pa-

apurados anualmente desde a data de sua constituição, são empregados 
integralmente nos objetivos sociais da entidade conforme divulgado na 
Nota Explicativa n° 1. As receitas da entidade são apuradas 
através de recebimentos comprovados por contrato de gestão, eventual-
mente, quando ocorrer doações de pessoas físicas e entidades privadas. 
As aquisições de imobilizado com recursos públicos são registradas na 
conta redutora da receita, denominada “(-) Repasse destinado à aquisição 
de imobilizado”, e os valores correspondentes às aquisições transferidos 
para o patrimônio líquido, na conta de reserva de capital “imobilizações 
pertencentes à gestão pública” e nela mantidos por tratar-se de itens rever-
síveis, vinculados à prestação dos serviços utilizados pela contratada, ne-
cessários à prestação do serviço público, que deverão reverter ao poder 
concedente quando do término da gestão, a menos que tenham sido natu-

As despesas da entidade são 

-
ceiras: -
nanceiras. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do méto-

O 
reconhecimento das receitas e despesas é efetuado em conformidade com 
o regime contábil de competência de exercício. A receita de serviços pres-
tados é reconhecida no resultado em função da sua realização. Uma recei-

4. Caixa e Equivalentes de Caixa 2015 2014
Caixa 100,00 100,00
Fundo Fixo de Caixa 2.000,00 2.000,00
 2.100,00 2.100,00
5. Bancos - Contas Movimento 2015 2014
Banco Santander (Brasil) S.A. 5.970,62 248.862,97
 5.970,62 248.862,97
6. Adiantamento a Empregados 2015 2014
Adiantamentos de Férias 371.720,28 303.148,63
 371.720,28 303.148,63
7. Estoques 2015 2014
Medicamentos 428.532,19 526.418,27
Materiais de Uso dos Pacientes 719.435,37 629.137,71
Gêneros Alimentícios 54.490,77 53.944,48
Produtos de Limpeza 51.871,99 47.685,90
Materiais de Manutenção 40.567,27 37.015,42
Rouparia 36.566,63 70.908,40
Outros Materiais de Consumo 107.535,70 128.523,32
 1.438.999,92 1.493.633,50
8. Imobilizado
Imobilizado de Gestão Pública Taxa 2015 2014
Benfeitorias 33% 2.895.173,63 2.895.173,63
Máquinas e Equipamentos 10% 1.335.799,98 1.291.885,45
Equipamentos de Uso Médico 10% 15.292.770,94 15.156.060,77
Aparelhos e Instrumentos
 de Uso Médico 10% 281.897,21 259.416,46
Equipamentos de Informática 20% 1.816.848,21 1.737.344,66

(-) Depreciação Acumulada  (17.574.887,15) (15.262.214,69)
  7.990.319,09 9.809.254,73

Prefeitura do Município de São Paulo, os bens patrimoniais adquiridos por 
conta do referido contrato é de uso exclusivo e de propriedade da Prefeitura 
Municipal.
9. Intangível
Intangível de Gestão Pública Taxa 2015 2014
Direito de Uso de Sistemas 20% 1.830.090,01 1.778.046,81
(-) Amortização Acumulada  (1.710.286,92) (1.638.764,75)
  119.803,09 139.282,06
10. Fornecedores 2015 2014
Fornecedores de Materiais e Medicamentos 2.166.566,01 1.537.472,12
Fornecedores de Imobilizado - 7.600,51
Fornecedores de Serviços-Pessoas Jurídicas 2.406.144,56 2.256.539,23
Fornecedores de Serviços-Pessoas Físicas 117.376,70 103.536,40
 4.690.087,27 3.905.148,26
11. Obrigações Trabalhistas 2015 2014
Salários a Pagar 4.179.022,85 4.029.740,64
Rescisões a Pagar 20.674,07 -
Pensões Alimentícias a Pagar 9.402,21 13.867,21
 4.209.099,13 4.043.607,85

12. Obrigações Sociais e Fiscais 2015 2014
INSS a Recolher 382.022,81 294.837,71
FGTS a Recolher 674.410,18 543.631,94
Contribuições Sindicais e
 Assistenciais a Recolher 18.826,77 -
PIS sobre Folha de
 Pagamento a Recolher 108.433,61 92.229,04
IRRF a Recolher 1.579.984,54 1.340.071,66
CSRF a Recolher 28.490,24 42.908,88
INSS Retido de PJ a Recolher 18.244,53 12.519,13
ISS Retido na Fonte a Recolher 8.844,60 3.443,70
 2.819.257,28 2.329.642,06
13. Empréstimos Bancários 2015 2014
Banco Santander (Brasil) S.A. 9.706.353,51 2.228.299,20
 9.706.353,51 2.228.299,20
A entidade possui contrato de conta garantida (capital de giro) com os Ban-
cos Santander e Bradesco, com limites máximos de R$ 7.000.000,00 e R$ 

0,56% a.m. no Bradesco, acrescida do CDI.
14. Provisões para Contingências 2015 2014
Provisões para Contingências Trabalhistas 544.710,84 660.822,17
 544.710,84 660.822,17
A entidade é parte (polo passivo) em ações judiciais e processos administra-

-
so normal das operações, envolvendo questões tributárias, trabalhistas, as-
pectos cíveis e outros assuntos. A administração, com base em informações 
de seus assessores jurídicos e análise das demandas judiciais pendentes, 

-
váveis perdas estimadas com as ações em curso. As provisões trabalhistas 
foram constituídas com base em opinião dos consultores jurídicos do hospi-
tal quanto à possibilidade de perda dos processos, considerando inclusive, 

esperadas perdas no encerramento desses processos, além dos valores já 
provisionados. A entidade adota mecanismos de avaliação dos valores indi-
cados pelos seus consultores jurídicos. A entidade está envolvida em outros 
processos trabalhistas avaliados com perda possível no montante de R$ 
690.000,00 (em 2014 R$ 372.000,00), sem provisão constituída. 15. Bens 
Públicos em Nosso Poder: A rubrica “Bens públicos em nosso poder”, no 
montante de R$ 8.110.037,28 em 2015 e R$ 9.938.294,75 em 2014, refere-
-se aos valores recebidos da Secretaria Municipal de Saúde para aquisi-
ção de ativo imobilizado, que serão devolvidos ao município quando do 
término dos contratos de gestão ou convênios. O valor desse ativo está 
demonstrado ao valor de custo, deduzido da depreciação, que concomi-
tantemente representa o valor do ativo imobilizado registrado no ativo. 16. 
Reapresentação dos Saldos em 2014: A Entidade, em referência à Reso-

subvenções governamentais devem ser apresentadas como receita diferida, 

Exigível em Longo Prazo, da rubrica “Bens de Gestão Pública” para rubrica 
“Bens públicos em nosso poder”, respectivamente, os valores correspon-

balanço patrimonial e na demonstração da movimentação do patrimônio.
17. Receitas com Contrato de Gestão 2015 2014
Contrato de Gestão 004/2008
 (Hospital Municipal M’Boi Mirim) 125.289.124,65 118.188.292,55
 125.289.124,65 118.188.292,55
Em dezembro de 2015 a entidade recebeu um aporte no valor de R$ 
4.500.000,00 a título de reforço financeiro para cobertura do 13º sa-
lário dos colaboradores, conforme Termo Aditivo nº 016/2015-SMS.G/
NTCSS, de 22 de setembro de 2015.

18. Receitas e Despesas Financeiras 2015 2014
Rendimentos de Aplicações Financeiras - 14.916,42
Descontos Obtidos 60.753,30 64.459,41
(-) Juros Bancários (1.061.699,00) (337.918,93)
(-) Tarifas Bancárias (27.115,17) (7.310,10)
(-) Juros e Mora Comerciais (30.008,98) (935,27)
(-) Juros e Acréscimos Fiscais (23.453,29) (67.816,10)
 (1.081.523,14) (334.604,57)
19. Custos com Pessoal Próprio 2015 2014
Remunerações 74.833.537,48 65.357.786,38
Benefícios 3.412.346,06 3.789.448,36
Encargos Sociais 6.916.910,05 6.208.037,90
 85.162.793,59 75.355.272,64
20. Custos com Serviços Terceirizados 2015 2014
Serviços Prestados por
 Pessoas Jurídicas 22.786.825,88 19.689.153,30
Serviços Prestados por Pessoas Físicas 1.468.325,74 1.215.078,72
Bolsistas e Estagiários 2.108,00 44.678,46
 24.257.259,62 20.948.910,48
21. Custos com Medicamentos e Materiais de Consumo
 2015 2014
Medicamentos e Materiais de Uso Médico 13.736.704,66 12.020.265,71
Materiais de Consumo 3.408.502,24 3.159.191,44
Materiais de Conservação e Reparos 608.142,21 537.856,24
Outros Materiais e Insumos 2.396.639,99 1.967.273,74
 20.149.989,10 17.684.587,13
22. Despesas Gerais 2015 2014
Contas de Consumo (Água,
 Energia Elétrica e Telefone) 3.031.749,87 2.091.436,96
Aluguéis (Móveis, Equipamentos
 e Aparelhos) 242.766,31 258.309,75
Administrativas 208.092,59 144.798,68
Eventos 10.138,16 1.881,00
Reformas e Benfeitorias - 22.200,00
Bens não Imobilizados 179.402,11 150.451,61
Outras Despesas Gerais 274.827,92 252.974,85
 3.946.976,96 2.922.052,85
23. Partes Relacionadas: O Hospital Municipal Dr. Moysés Deutsch - 
M`Boi Mirim, mantém operações com o CEJAM e Hospital Albert Einstein 

-
reiro de 2008, com vigência validada por termos aditivos de prorrogação 
de prazos. As transações ocorridas no período se referem basicamente 
ao reembolso dos recursos desembolsados pelo Hospital Albert Einstein, 

função de terceirização do serviço laboratorial, existem também valores 
vinculados às análises clínicas realizadas no Hospital Albert Einstein. Estas 
cobranças respeitam a tabela do SUS, estando assim distribuídas:
 2015 2014
Gestão Hospitalar (Reembolso de
 folha de pagamento) 2.527.277,66 2.135.560,74
Serviços Laboratoriais (Análises
 Clínicas e Patológicas) 2.921.538,26 2.285.356,16
 5.448.815,92 4.420.916,90
24. Coberturas de Seguros: A entidade adota a política de contratar cober-
tura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados 

atividade. As premissas de risco adotadas, dada a sua natureza, não fazem 
-

quentemente não foram analisadas pelos nossos auditores independentes. 
25. Atendimento à Legislação das Entidades de Fins Filantrópicos: A 
entidade vem atendendo aos requisitos estabelecidos pela Lei 12.101/2009, 
chamada “Lei da Filantropia” e demais regulamentações vigentes nas áreas 

Relatório dos Auditores Independentes
Sobre as Demonstrações Contábeis

Aos administradores do Centro de Estudos e Pesquisas “Dr. João 
Amorim” - CEJAM - São Paulo - SP. Examinamos as demonstrações 
contábeis do Centro de Estudos e Pesquisas “Dr. João Amorim” - CE-
JAM - Filial 8 - Hospital M’ Boi Mirim, que compreendem o balanço patri-
monial em 31 de dezembro de 2015 e as respectivas demonstrações do 

principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Responsa-
bilidade da Administração sobre as Demonstrações contábeis - A 
administração do Centro de Estudos e Pesquisas “Dr. João Amorim” - 
CEJAM - Filial 8 - Hospital M’ Boi Mirim é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação dessas demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração des-
sas demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independen-
te se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos Auditores 
Independentes - Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião 
sobre essas demonstrações contábeis com base em nossa auditoria, 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 

em que atua. Tendo como preponderância a área da Saúde, a entidade 
vem encaminhando relatório para o Ministério da Saúde (MS) para acom-

de auditoria independente, realizada por instituição credenciada perante o 

Público, é necessária para manutenção dos benefícios de isenção conce-
didos pelo Poder Público Federal, Estadual e Municipal e dos convênios 

de Assistência Social (CEBAS) sob o número 25000.115009/2010-25/MS, 
com validade até 29 de novembro de 2010 e que atualmente, encontra-se 
em tramitação junto ao Ministério da Saúde, para que este seja renovado. 
Em 06 de julho de 2010 foi protocolado o pedido de renovação do CE-
BAS junto ao Ministério da Saúde. Em 19 de janeiro de 2012, o CEJAM 
recebeu do Ministério da Saúde o ofício Nº 1092/2011/CGCER/DCEBAS/
SAS/MS informando que este departamento entendeu que a atividade pre-
ponderante do CEJAM estaria enquadrada na área de assistência social 
e portando seu pedido de renovação do CEBAS deveria ter sido realizado 
junto ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Em 01 
de fevereiro de 2012, o CEJAM protocolou no Ministério da Saúde o pro-
cesso administrativo solicitando que fosse anulado o reconhecimento da 
atividade preponderante enquadrada na área de assistência social e que 
fosse reconsiderada a atividade preponderante relacionada à saúde e fosse 
reconsiderado o seu pedido de renovação do CEBAS pelo Ministério da 

foi julgado o pedido de apreciação de renovação do CEBAS, que atual-
mente encontra-se em análise sob o processo nº 25000.196436/2015-19. 
Conforme Decreto nº 7.237/2010, que regulamenta a Lei nº 12.101/2009, 

“Artigo 8º - O protocolo dos requerimentos 

-

A administração do CEJAM e seus assessores 
jurídicos entendem que efetuaram todos os procedimentos obrigatórios, de 
acordo com a legislação vigente e dentro dos prazos legais, para ter defe-
rimento do pedido de renovação do CEBAS e consideram legítimo o bene-
fício da isenção previdenciária usufruída nos exercícios de 2015 e 2014. 
Adicionalmente a administração do CEJAM efetuou uma consulta formal a 
advogado terceiro sobre a probabilidade de obtenção da renovação do CE-
BAS, e foi considerada pelo advogado terceiro como “provável” a obtenção 
da renovação do CEBAS pelo CEJAM. Além disso, a entidade cumpre os 
seguintes requisitos previstos no art. 29 da Lei nº 12.101/2009, que dispõe 

-
gula os procedimentos de isenção de contribuições para a seguridade so-
cial: I. Não percebam seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores ou 
benfeitores, remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou indiretamen-
te, por qualquer forma ou título, em razão das competências, funções ou 
atividades que lhes sejam atribuídas pelos respectivos atos constitutivos; II. 
Aplique suas rendas, seus recursos e eventual superávit integralmente no 
território nacional, na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos ins-
titucionais; III. Apresente certidão negativa ou certidão positiva com efeito 
de negativa de débitos relativos aos tributos administrados pela Secretaria 

Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; IV. Mantenha escrituração contábil 
regular que registre as receitas e despesas, bem como a aplicação em 
gratuidade de forma segregada, em consonância com as normas emana-
das do Conselho Federal de Contabilidade; V. Não distribua resultados, 

auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas 
pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o ob-
jetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis 
estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução 
de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito 
dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações contábeis. 
Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, in-
cluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa 
avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes 
para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações con-
tábeis da entidade para planejar os procedimentos de auditoria que são 

-
ditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela Admi-
nistração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações 
contábeis tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de audi-

Opinião sobre as Demonstrações Contábeis - Em nossa opinião, as 
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamen-

qualquer forma ou pretexto; VI. Conserve em boa ordem, pelo prazo de 10 
(dez) anos, contado da data da emissão, os documentos que comprovem 
a origem e a aplicação de seus recursos e os relativos a atos ou operações 

as obrigações acessórias estabelecidas na legislação tributária; VIII. Apre-

por auditor independente legalmente habilitado nos Conselhos Regionais 
de Contabilidade. 27. Isenções Previdenciárias (Quota Patronal): A enti-
dade é isenta de Contribuições para a Seguridade Social com base na Lei 
nº 8.212/1991. A entidade, a título de demonstração, vem evidenciando as 
contribuições sociais usufruídas. Esses valores anuais equivalem às isen-
ções alcançadas nas contribuições previdenciárias do INSS (quota patro-
nal). A isenção das contribuições sociais usufruídas no ano de 2015 foi de 
R$ 19.407.093,98 (em 2014 de R$ 18.088.900,10) e está registrada em 
conta própria de “Compensação das Isenções Patronais Previdenciárias”, 
no grupo de despesas, da seguinte forma:
Isenções Previdenciárias Usufruídas 2015 2014
Cota Patronal INSS sobe
 a Folha de Pagamento 19.104.342,12 17.850.218,64
Cota Patronal sobre Serviços
 Prestados por. Pessoas Físicas 302.751,86 238.681,46
 19.407.093,98 18.088.900,10
(-) Isenção Usufruída:
(-) Cota Patronal INSS sobe
 a Folha de Pagamento (19.104.342,12) (17.850.218,64)
(-) Cota Patronal sobre Serviços
 Prestados por. Pessoas Físicas (302.751,86) (238.681,46)
 - -
A entidade atende todos os requisitos e exigências necessários à renovação 

-
do observado os procedimentos requeridos pela legislação e aguarda deci-
são sobre seu processo de renovação SIPAR/MS nº 25000.196436/2015-
19. 28. Tributos e Contribuições (Renúncia Fiscal): Imposto de renda 
e contribuição social:
a entidade goza do benefício de isenção do pagamento dos tributos fede-
rais incidentes sobre o resultado, de acordo com o Decreto nº 76.186 de 
02/09/75, artigos 167 a 174 do Regulamento do Imposto de Renda (RIR), 
aprovado pelo Decreto nº 3.000 de 26/03/99 e artigo 195 da Constituição 
Federal. PIS: -
gamento da contribuição para o PIS calculada sobre a folha de salários à 
alíquota de 1% de acordo com a Lei nº 9.532/97. COFINS: por ser uma 

as receitas relativas às suas atividades próprias, de acordo com as Leis nº
9.718/98 e 10.833/03. Isenção previdenciária usufruída: para atender 
aos requisitos da legislação pertinente, a entidade registra em contas de re-
sultado os valores relativos às isenções previdenciárias gozadas. Em aten-
dimento a ITG 2002 - Entidade sem Finalidade de Lucros, aprovada pela 

-
cal apurada no exercício de 2015, caso a obrigação devida fosse. Para isso, 
em nosso julgamento, consideramos os seguintes impostos e contribuições 
e respectivas alíquotas, ressaltando que se trata de cálculos estimados de 

-

não lucrativa. COFINS incidente sobre a receita: 3% (regime cumulativo); 
CSLL incidente sobre o superávit: 9%. Com base nos percentuais acima 

R$ 3.728.045,54 (em 2014 R$ 3.748.731,89), distribuída da seguinte forma:
Renúncia Fiscal 2015 2014

CSLL Não aplicável 203.083,11
 3.728.045,54 3.748.731,89

São Paulo, 31 de dezembro de 2015.

do Centro de Estudos e Pesquisas “Dr. João Amorim” - CEJAM - Filial 
8 - Hospital M’ Boi Mirim, o desempenho de suas operações e os seus 

práticas contábeis adotadas no Brasil e com as disposições contidas na 
Lei 12.101/09, que regula os procedimentos de isenção de contribuições 
para a Seguridade Social. Ênfase - Passivo a Descoberto - As demons-

normal dos negócios da entidade, a qual tem sofrido prejuízos opera-
cionais em montantes que implicaram em passivo a descoberto, R$ 
27.335.537,68 em 31/12/2015 e R$ 17.430.080,22 em 31/12/2104. Os 
planos da entidade, com relação a este assunto, incluem a repactuação 
da parceria municipal e a redução de seus custos. As demonstrações 

Outros assuntos

anteriormente auditados por outros auditores independentes que emiti-
ram relatório datado em 30 de abril de 2015, contendo ênfase quanto 
ao Passivo a Descoberto. São Paulo, 05 de Fevereiro de 2016. Galloro 
& Associados Auditores Independentes - CRC PJ 2SP005851/O-7;

Sócio-Diretor - CT CRC 1SP216187/0-8.

Superintendente Diretor Geral Alexandre Papi - Contador CRC nº 1SP130223/O-3


